
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1993720 - RN (2022/0088329-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
OUTRO NOME : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : PRISCILA COELHO DA FONSECA BARRETO - RN001668

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP136118
MARCELA VANESSA VERAS CAVALCANTE DE OLIVEIRA - 
CE036252

AGRAVADO : EKAMIAH OTACILIO EVARISTO DA COSTA
ADVOGADO : LARISSA VIEIRA DE MEDEIROS SILVA - RN004798
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO COM 
OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via 
processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido 
(Súmula 126 do STJ).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO COM 
OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via 
processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido 
(Súmula 126 do STJ).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 

especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE assim ementado (fl. 254): 
 

CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C DANOS MORAIS. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. USUÁRIO 
PORTADOR DE CISTO PILONIDAL COMPLEXO, JÁ 
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SUBMETIDO A TRATAMENTO CIRÚRGICO SEM 
SUCESSO. INDICAÇÃO DE TRATAMENTO COM A 
OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA 
CONTRATUAL LIMITADORA DE COBERTURA. 
PROCEDIMENTO ATESTADO POR MÉDICO COMO 
ADEQUADO AO TRATAMENTO DA PACIENTE. 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
DIREITO À VIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ADEQUAÇÃO ÀS 
NOÇÕESDA RAZOABILIDADEE 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos pela HAPVIDA foram acolhidos em 

parte, sem efeitos infringentes (fls. 353-358).

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 

seguintes termos (fl. 644):
 

Observa-se que o acórdão recorrido abriga fundamentos de 
índole infraconstitucional e constitucional, estes relativos à 
salavaguarda da saúde e à dignidade da pessoa humana, 
previstos nos arts. 199 e 1º, III da CF/88.) Ocorre, contudo, 
que a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso 
extraordinário ao STF, de modo a incidir a jurisprudência 
sedimentada por meio da Súmula n. 126 deste Tribunal, 
que assim dispõe: "É inadmissível recurso especial, quando 
o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional 
e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".
O entendimento insculpido no referido enunciado traduz a 
hipótese de que, não interposto o extraordinário, torna-se 
inadmissível a apreciação do especial por haver transitado 
em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no 
acórdão vergastado.

 
Aduz o agravante que "não há que se falar que a decisão recorrida foi 

lastreada em fundamento infraconstitucional indiscutível, pois o usuário teve negada a 

autorização do tratamento em virtude desde não se enquadrar na Diretriz de Utilização 

–DUT, segundo contido na Resolução Normativa nº 428/2017, cujo art. 3º, inciso II" (fl. 

653 ).

Afirma, outrossim, que não se aplica a Súmula n. 126 do STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Discute-se nos autos se é dever do plano de saúde custear tratamento de 

oxigenoterapia hiperbárica.

Conforme consignado na decisão agravada, há fundamentos constitucionais 

(salvaguarda da saúde e dignidade da pessoa humana, previstos nos arts. 199 e 1º, III da 

CF/88) e infraconstitucionais suficientes para manter o acórdão recorrido, o que exigiria a 

interposição do recurso extraordinário, o que não se efetivou.

Tem-se, pois, a hipótese de incidência da Súmula nº 126 do STJ, que dispõe 

que é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e 

a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

DIVÓRCIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA. 
SÚMULA N.º 735 DO STF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA N.º 126 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que não é cabível recurso especial para reexaminar decisão 
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que 
dispõe a Súmula n.º 735 do STF.
2. A ausência de impugnação de fundamento constitucional 
autônomo do acórdão recorrido, atrai a aplicação da 
Súmula n.º 126 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.099/BA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
23/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE. OMISSÃO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMUNIDADE 
PARLAMENTAR. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
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1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal 
de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma 
motivada, as questões que delimitam a controvérsia, ainda 
que não acolha a tese da parte insurgente.
2. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe 
apreciar a necessidade de sua produção, sendo soberano 
para formar seu convencimento e decidir 
fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão 
racional.
3. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento 
antecipado da lide sem a produção das provas requeridas 
pela parte consideradas desnecessárias pelo juízo, desde 
que devidamente fundamentado.
4. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de 
origem quando a situação de mérito demandar o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, tendo em vista o 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Rever a convicção formada pelo tribunal a quo acerca da 
prescindibilidade de produção da prova oral requerida 
demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 
7 do STJ.
6. Quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte recorrente não 
interpõe recurso extraordinário, incide na espécie o óbice 
da Súmula n. 126 do STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.409.939/SC, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, 
DJe de 6/12/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA N. 126/STJ. 1. É inviável o recurso especial se a 
parte deixa de impugnar, pela via processual adequada, 
fundamento constitucional do acórdão recorrido (Súmula 
126 do STJ). 2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp nº 902.620/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j. 20/10/2016, DJe de 
27/10/2016.

 
Ademais, para analisar as teses sustentadas pela HAPVIDA nas razões do 

recurso especial - de que o segurado não se encaixa nos critérios das Diretrizes de 

Utilização (DUT), bem como  acerca da existência de cláusula contratual delimitando 

a cobertura dos custos conforme o Rol da ANS - , seria necessário revolver cláusulas 

contratuais, fatos e provas, medidas inviáveis por meio de recurso especial, em razão da 

incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Cito:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ACORDO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PAGAMENTO FEITO. REEMBOLSO DO VALOR 
PELO DEVEDOR SOLIDÁRIO. REEXAME DE 
PROVAS E DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS 
PARTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste STJ é assente no sentido de que o 
devedor solidário responde pela totalidade da dívida, 
podendo o credor escolher contra quem pretende litigar. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória e a interpretação de cláusulas contratuais 
(Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.390.314/RS, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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MARCELA VANESSA VERAS CAVALCANTE DE OLIVEIRA - 
CE036252

AGRAVADO : EKAMIAH OTACILIO EVARISTO DA COSTA
ADVOGADO : LARISSA VIEIRA DE MEDEIROS SILVA - RN004798

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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